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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

CAMPUS  ITABERABA 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº02/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

23805.000030/2018-93 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de Link de Internet para o Instituto Federal             
de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano -  Campus  Itaberaba, conforme condições,           
quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades           
participantes, estabelecidas neste instrumento: 

 
 
 
 
 

Item Discriminação Und. Qtd. Valor Unitário Valor Total 
1 Link  de Internet 20 Mbps Dedicado( Full–      

Duplex ) 
● Link de internet -  20  Mbps dedicado 

(full-duplex) ; 
● Garantia de 100% da banda     

contratada (download e upload); 
● Garantia de disponibilidade do link de      

99% mensal; 
● Suporte disponível 24h/dia, 7 

dias/semana, para registro de ocorrências 

Mês 12 meses R$ R$ 
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 com resolução de problemas em até 2       
horas úteis após a notificação do      
problema por parte da Contratante; 

• Pelo menos 4 IP fixos públicos válidos; 
• O acesso IP Internet fornecido pela      

Contratada deverá possuir latência de no      
minimo 30 ms e no máximo 50 ms. Tal         
indicador será aferido por meio de ping       
entre a interface WAN do roteador      
instalado no Campus pela Contratada e      
o roteador de entrada no backbone da       
Contratada; 

• Não possuir nenhum tipo de restrição      
de uso, operando 24h/dia, 7     
dias/semana, sem limite de quantidade     
de dados trafegados, nem restrição de      
tipo de dados trafegados, porta lógica      
ou serviço; 

• A contratada se responsabilizará por     
eventuais adaptações nas instalações    
físicas nas dependências do contratante,     
assim como a infraestrutura externa, para      
a implantação dos serviços contratados     
(passagem de cabos, lançamento de     
fibras ópticas, adaptação de tomadas     
etc), será responsável fornecimento e     
instalação dos materiais e equipamentos     
necessários à prestação do serviço,     
inclusive os roteadores especificados,    
assumindo todos os custos dessa     
instalação; 

• Todos os equipamentos e acessórios     
necessários para ativação e manutenção     
do link são de responsabilidade da      
contratada. 

    

VALOR TOTAL R$ 
 
 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação do serviço tem seu fundamento em função das demandas dos diversos             
setores e sua essencialidade para a continuidade do Instituto Federal de Educação, Ciência e              
Tecnologia Baiano -  Campus  Itaberaba, que se encontra funcionando em sede provisória            
cedida pelo Governo do Estado e em processo de implantação do  campus ; 

 
2.2. Desta forma, a realização do procedimento licitatório proporcionará condições         
favoráveis para a continuidade das atividades administrativas e pedagógicas. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de             
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à          
área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais            
abrangidas por seu respectivo plano de cargos; 

 
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da            
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize           
pessoalidade e subordinação direta; 

 
3.3. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de “serviços comuns”, nos            
termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de                   
2005. 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. O serviço será executado conforme discriminado abaixo: 

 
4.1.1. a realização do serviço  se dará na cidade de Itaberaba/BA , mediante           
operacionalização e execução de todas as etapas de instalação, transporte e           
distribuição de forma segura, segundo a legislação, normatizações técnicas vigentes e           
as demais condições aqui previstas; 

 

4.1.2. o serviço deverá ser prestado no dia, horário e local determinado pelo Instituto             
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano -  Campus  Itaberaba, respeitando o            
prazo de vigência da ata, ou seja, 12 meses; 

 

4.1.3. o serviço solicitado deverá ser prestado nos locais definidos pelo Contratante à            
época da solicitação,  na cidade de Itaberaba/BA , sem qualquer custo adicional para            
esta em relação à produção, transporte e distribuição; 

 

4.1.4. a duração de implantação do serviço deverá ser previamente informada ao           
setor responsável, sem incluir o tempo de transporte e montagem de toda a             
infraestrutura; 

 
 

4.1.5. o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano -  Campus           
Itaberaba solicitará o serviço com, pelo menos,  5 dias corridos de antecedência ,            
garantindo o local ao trabalho da empresa e indicando o(a) servidor(a) responsável            
pelo acompanhamento da instalação; 
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5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes             
características: 

 
5.1.1. é responsabilidade da Contratada providenciar todos os recursos e insumos          
necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no           
preço proposto todas as despesas com materiais, alimentação, equipamento, insumos,          
mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e            
trabalhistas, e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços; 

 

5.1.2. as especificações e a solicitação do serviço devem ser seguidas da forma            
solicitada. 

 

5.1.3. o Contratante indicará o local de instalação bem como acompanhará o serviço            
a ser prestado e orientando quando se fizer necessário. 

 
 
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

6.1. 
1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a           

seguir estabelecidos: 
2. O serviço ofertado deverá vir com equipamentos e outros dispositivos que           

sirvam para o fornecimento adequado do Link de Internet. 
2.1 O Link de Internet passará por medição para aferir sua          
estabilidade e latência. 
2.2 O servidor ou setor responsável informará à empresa        
que irá fornecer o link de Internet sobre possíveis anomalias no           
serviço. 
2.3 O chamado para suporte deverá ser respondido em até 2 horas           
após sua abertura. 

 
7 . 

 
7.1. O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade           
técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que           
tenha executado contrato(s) de serviços continuados em quantidades        
compatíveis com o pleiteado neste certame. Será aceito o somatório de           
atestados, a fim de comprovar a quantidade mínima de postos exigida,           
desde que referentes a contratos executados concomitantemente; 

 
7.2. Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos após a             
conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução,               
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior; 
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7.3. A apresentação de atestado comprovando que a Contratada tenha executado os serviços             
compatíveis em quantidade com o objeto licitado deve referir-se a período não inferior a 1               
(um) ano; 

 
7.4. O licitante deverá apresentar, junto aos demais documentos de habilitação, declaração            
de que possui os documentos infrarrelacionados ou de que reunirá condições de            
apresentá-los no momento da assinatura do Contrato: 
1. comprovante de que mantém sede, filial ou escritório na cidade ou regiões            

metropolitanas próximas de onde se realizarão os serviços, dispondo de capacidade           
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante; 

2. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); 
3. O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação a declaração            

de visita técnica realizada ou não realizada para conhecimento das instalações e local de              
execução dos serviços; 

4. Inserir previsão de Conta Vinculada e Pagamento pelo Fato Gerador de acordo com a IN               
05/2017 – MPOG. 

 
7.5. O serviço possui natureza continuada, pois trata-se de atividade que influencia            
diretamente na boa execução das funções da instituição e sua interrupção pode afetar o              
atingimento de nosso objetivo institucional. 
 
7.6. A contratação inicial será de 12 meses, período padrão para análise da qualidade dos               
serviços prestados e decisão de continuidade com a empresa Contratada. 
 
7.7. Não se aplica a necessidade de a Contratada promover a transição contratual com              
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas ao serviço pleiteado, tendo           
em vista que trata-se de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não              
sendo necessárias transferências de conhecimentos entre elas, após findado o contrato. 

 
 
 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 

8.1 Para a contratação objeto deste termo de referência não é previsto o fornecimento              
de materiais à Administração. 

 

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

9.1. A execução dos serviços será iniciada  até 48 horas  após o recebimento da Nota de               
Empenho respectiva pela Contratada. 

 
10. DA VISTORIA 

 

10.1. Para o objeto deste Termo de Referência será verificado a qualidade do serviço,             
através de Ping e outros recursos que se fizerem necessários. 

10.2. Caso o Licitante não queira realizar a vistoria, deve emitir Declaração de que conhece              
as condições do local onde o serviço será executado, podendo, para tanto, informar-se com              
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servidores do órgão sobre peculiaridades da estrutura do prédio. Nesse caso, o Licitante se              
responsabiliza pela Declaração emitida, não podendo alegar desconhecimento das condições          
do local. 

 
 
 
 
 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo            
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente           
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem              
como, o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos           
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

11.3. Notificar a Contratada  por escrito  da ocorrência de eventuais imperfeições no curso            
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições              
estabelecidas no edital e seus anexos; 

 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal  ou Fatura             
fornecida pela Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN                 
SEGES/MP nº 5/2017. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua            
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas            
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios           
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua             
proposta; 

 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no              
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,              
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, se for o caso; 
 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo            
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
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ficando  o Contratante autorizad o a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos              
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem           
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

12.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de             
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,              
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

12.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de          
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o               
caso; 

 

12.8. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que             
adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

12.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,        
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere            
responsabilidade ao Contratante; 

 

12.10. Atender as solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados          
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado              
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste           
Termo de Referência; 

 

12.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da            
Administração; 

 

12.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-           
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao              
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

12.13. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da           
prestação dos serviços; 

 

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na              
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho               
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações            
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do            
contrato; 

 

12.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos           
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua            
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando             
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa              
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de             
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do             
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da               
Administração à continuidade do contrato. 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação            
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a               
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais             
representantes do Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº               
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997; 

 

15.2. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o           
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 

 

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos              
critérios previstos neste Termo de Referência; 

 

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de            
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos  mencionados no art.            
47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017 ; 

 
 
15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e             
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo             
XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,           
sempre que a Contratada: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a            
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do            
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
 

15.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para              
a avaliação da prestação dos serviços; 

 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o             
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer              
à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução              
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos                
serviços realizada; 

 

15.9. Em hipótese alguma será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de              
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 

15.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor             
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que     
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores         
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço            
em relação à qualidade exigida, bem como, quando esta ultrapassar os níveis mínimos             
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as            
sanções à Contratada, de acordo com as regras previstas no ato convocatório; 

 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o              
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos             
serviços; 

 

15.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade           
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade             
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente           
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do              
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
15.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços, se for o caso,                
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação             
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,             
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,          
qualidade e forma de uso; 
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15.15. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências           
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas          
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

15.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades           
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste           
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,            
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

15.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da               
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de           
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de           
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade d o Contratante            
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

16.1. Nos termos do art. 74 da Lei n° 8.666, de 1993, e pela previsão deste Termo de                 
Referência, será dispensado o recebimento provisório ; 

 

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as               
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos             
ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,               
sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

 

16.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  5 dias, após a verificação da              
qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente            
aceitação mediante termo circunstanciado: 

 

16.3.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser               
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o          
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

16.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será             
realizado pelo  servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços : 

16.4.1. o  servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços          
analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja irregularidades           
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais             
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 
16.4.2. o  servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços emitirá           
termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,          
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada para            
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização              
com base no IMR ou instrumento substituto. 
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16.5. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos            
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 

17.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas         
em decorrência da contratação; 

 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

17.1.2 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

17.1.3 comportar-se de modo inidôneo; e 
 

17.1.4 cometer fraude fiscal. 
 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar              
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
17.2.1 Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer          

das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas        
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço         
contratado; 

 
17.2.2. Multa de : 0,1% (um décimo por cento) até         
0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o         
valor adjudicado em caso de atraso na execução        
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)        
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da          
Administração, no caso de execução com atraso,       
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma        
a configurar,  nessa hipótese, inexecução total da       
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral       
da avença; 

 
1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento)          
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do           
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou          
de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento)          
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da          
obrigação assumida; 
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1.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato,          
conforme detalhamento constante das  tabelas 1 e 2  abaixo; e          
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia           
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por           
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por          
cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a            
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do       
contrato; As penalidades de multa decorrentes de fatos        
diversos serão consideradas independentes entre si. 

 
 

17.2.3. Sanção de impedimento de licitar e       
contratar com órgãos e entidades da União , com        
o consequente descredenciamento no SICAF pelo      
prazo de até cinco anos. 

 
 
17.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e  contratar com a União poderão ser                 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as                
orientacões  1 e 2: 
     1  

 ITEM                                                       DESCRIÇÃO                                                      GRAU 
 
 
 

Permitir situação que crie a 
1 possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 05 

 
 

Suspender ou interromper, 
2 salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de 04 

atendimento; 
 
 
 

Servir-se de funcionário 
3 sem qualificação para  

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 03 

 
Recusar-se a executar 

4 serviço determinado pela  
fiscalização, por serviço e por dia; 
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    2 

 ITEM                                                       DESCRIÇÃO                                                      GRAU 
 
 

Cumprir determinação 
5 formal ou instrução complementar   

do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 02 

 
 

Substituir empregado 
6 alocado que não atenda às    

necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 01 

Cumprir quaisquer dos itens 
7 do Edital e seus Anexos    

não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente 03 

notificada pelo órgão fiscalizador, 
por item e por ocorrência; 

 
 

Indicar e manter durante a 
8 execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato;                             01 
 
 
 

Providenciar treinamento 
9 para seus funcionários conforme   

previsto na relação de obrigações 
da CONTRATADA 01 

 
 

 
17.5.   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 

 
 
17.5 1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
 
17.5.2.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  



11/03/2019 Termo de Referência aqusição de Link de Internet - 29.12.17.odt - Documentos Google

https://docs.google.com/document/d/1znA-m_vOdllvQ8g4ngXWAytNANyTsnZfWpUzQ44_YkY/edit 14/14

 
 
 
 

Itaberaba, Ba 28  de fevereiro de 2018 
 
 
 

Donizete Freire dos Santos Júnior 
Técnico de Tecnologia da Informação  
 
 
 
Márcio da Silva Alves 
Diretor Geral  Pro Tempore  Substituto 
 
 
 

 
 
 
 

 
 


